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Encargos sociais 
aumentam 
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OTÁVIO VERÍSSIMO 

O Sindicato da Indústria 
da Construção Civil no Dis
trito Federal (Sinduscon-
DF) acaba de concluir ava
liação dos impactos ime
diatos dos encargos sociais 
no setor, em face da nova 
Constituição. De acordo 
com o estudo, este impacto 
è da ordem de 40|% o que 
confirma o cálculo apre
sentado durante o 50° Con
gresso Nacional da Indús
tria da Construção Civil, 
realizado recentemente em 
Manaus. 

Da mesma forma que no 
estudo apresentado em Ma
naus, a redução da Jornada 
de trabalho de 48 para 44 
horas semanais mereceu 
consideração especial, com 
o respectivo impacto sendo 
computado à parte. "Deve-
se levar em conta que o im
pacto dessa transição so
bre a folha de pagamento é 
de 9,09(%", afirma o docu
mento de Manaus. "Assim 
as empresas cujos empre
gados passam de um regi
me para outro sofrerão, de 
imediato, mais este impac
to, fato que também atingi
rá seus contratos em anda
mento. Nestes casos, os au
mentos nos percentuais de 
encargos sociais passa pa
ra 53.65|%. 

Não foi considerado no 
estudo o direito do traba
lhador à assistência gratui
ta aos filhos e dependentes 
até 6 anos de idade em cre
ches e pré-escolas, em fun
ção da indefinição das con
dições de sua Implantação 
na prática. Porém, o estu
do menciona levantamento 
realizado pela Confedera
ção Nacional da Indústria 
(CNI) e que estabelece um 
percentual médio, nacional 
de 4,62|% para o setor. 

Também não se conside
rou o vale-transporte como 
encargo, pois refletem as
pectos particularlzados (se 
a obra não é urbana, custo 
do transporte, distância en
tre a obra e a residência do 
trabalhador), além do que 
não é matéria nova tratada 
na Constituição e é motivo 
de compensação no Impos
to de Renda da construto
ra. 

Para Eduardo Brandão 
Cavalcanti, presidente do 
Stnduscon-DF, o impacto 
dos novos encargos sobre a 
folha de pagamento das 
constutoras não deixa de 
ser um fato preocupante. 
"Mas é preciso que não se 
crie uma falsa espectativa, 
ao sair alardeando que os 
custos de construção sofre
rão alta substancial em 
função do repasse desses 
novos encargos para o con
sumidor", comenta. 

Segundo ele, este tipo de 
notícia somente contribui 
para o aumento das espe
culações, fortalecendo ain
da mais a imagem de vilão 
que é encarnada pelo cons
trutor. "Não se pode alar
dear um fato sobre o qual 
ainda não se tem completo 
conhecimento", diz. "O 
que temos no momento são 
apenas estudos sobre o im
pacto na folha de pagamen
to. Mas isto não quer dizer 
que os resultados observa
dos serão repassados inte
gralmente para o consumi
dor". 

Outra preocupação ma
nifestada pelo presidente 
do Sinduscon-DF diz res
peito ao pagamento de 50|% 
a mais sobre a hora extra. 
"Não resta dúvida de que o 
setor é um dos mais atingi
dos com esta medida. A 
exiguidade nos prazos de 
entrega das obras e a pró-

pria inflação acabam im
primindo um ritmo muito 
acelerado aos canteiros de 
obra, o que nos leva a uma 
jornada de trabalho bem 
maior". 

Marcus Vinícius Viana, 
diretor regional da Encol, 
também afirma que ainda 
é muito cedo para dizer 
qual será o comportamento 
do mercado, em função dos 
novos encargos que as 
construtoras terão que as
sumir. "Não se pode anali
sar a questão das conquis
tas trabalhistas apenas pe
lo ângulo das construtoras 
e empreiteiras", afirma. 
"Este é um fato com pro
fundas repercussões em to
dos os segementos da eco
nomia, não podendo por
tanto ser considerado isola
damente". 

Para ele o mais provável 
é que os custos de constru
ção continuem acompa
nhando a inflação, como 
vem acontecendo. "O que 
poderá acontecer é uma al
teração na relação existen
te entre mão-de-obra e ma
teriais, na composição dos 
custos de construção", co
menta. "Pode-se imaginar, 
também, que, sendo inevi
tável a elevação dos custos, 
estaríamos alimentando 
um processo de hiperinfla-
ção. Acontece que esta é 
uma questão estrutural e 
que está fora do alcance do 
setor da construção civil". 

O diretor regional da En
col não chega a demonstrar 
grandes preocupações 
quanto à possibilidade do 
mercado ingressar num 
período recessivo. "Não 
acreditamos que a questão 
dos preços seja um limita
dor do mercado", afirma. 
"Há segmentos do merca
do com demanda excessi
va, basta saber explorar. 
Em Brasília, por exemplo, 
há uma carência muito 
grande por imóveis de luxo 
e também por imóveis co
merciais". 

Ele diz que, no momento, 
tudo que o investidor dese
ja é segurança. "Ninguém 
vai aplicar seu dinheiro 
num negócio duvidoso, que 
não tenha valorização ga
rantida. Assim, quem tem 
dinheiro investe em Imóvel 
de luxo ou comercial, pois 
inflação não come tijolo". 

PRECAUÇÃO 

Já o empresário Paulo 
Octávio mostra-se mais 
cauteloso ao comentar o 
impacto das conquistas 
trabalhistas sobre a folha 
de pagamento de sua em 
presa: "Ainda não analisa
mos a questão detidamen
te, mas parece-nos que o 
repasse é inevitável. Com 
isto, a conseqüência natu
ral ê a alta valorização do 
mercado imobiliário no 
próximo ano". 

Paulo Octávio diz que, 
numa primeira análise, os 
riscos das construtoras 
cresceram em proporção 
semelhante às conquistas 
trabalhistas. Ê preciso 
avaliar muito bem os novos 
empreendimentos e, por 
esta razão, talvez a melhor 
saída seja não promover 
lançamentos com vendas 
na planta. E melhor cons
truir primeiro e ir comer
cializando por estapas, de 
modo a obter o retorno de 
investimento com maior 
segurança". 

Ele diz também que. com 
relação à sua empresa, não 
heverà grandes problemas 
nos custos das obras em an
damento. "Logicamente, 
haverá um ligeiro acrésci
mo sobre os custos, mas 
nada que não estivesse pre
visto. 
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